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MBD

Nº 70011574662

2005/Cível


MANDADO DE SEGURANÇA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. AVERBAÇÃO DA SENTENÇA DE DIVÓRCIO. 

O benefício concedido pela Lei 1.060-50 compreende os atos judiciais e extrajudiciais necessários à realização dos direitos reconhecidos judicialmente. Inteligência do art. 3º, II, da referida legislação.

Negado provimento ao apelo. Confirmada a sentença em reexame necessário.

Apelação Reexame Necessário


Sétima Câmara Cível

Nº 70011574662


Comarca de Soledade

JUIZ DE DIREITO DA 1 VARA DA COMARCA DE SOLEDADE 


APRESENTANTE

OFICIALA DO REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS DA COMARCA 


APELANTE

F. F. T.


APELADO

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Sétima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, negar provimento ao apelo e confirmar a sentença em reexame necessário.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), os eminentes Senhores Des. José Carlos Teixeira Giorgis e Des. Luiz Felipe Brasil Santos.

Porto Alegre, 13 de julho de 2005.

DESA. MARIA BERENICE DIAS, 

Relatora-Presidente.

RELATÓRIO

Desa. Maria Berenice Dias (RELATORA-presidente)

F. F. T. impetra mandado de segurança contra ato do Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais da Comarca de Soledade, informando ter ajuizado ação de divórcio litigioso contra C. M. O. T., de quem já estava separado há anos. Julgado procedente tal pedido, foi expedido mandado de averbação desta decisão para o Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais da Comarca de Soledade-RS. Todavia, o Cartório exigiu-lhe o pagamento de uma taxa de R$ 54,00 para a concretização da averbação, em que pese tenha o autor litigado sob o pálio da assistência judiciária gratuita. Assevera que o art. 5, inciso LXXIV, da CF e a Lei nº 1.060-50 garantem ao cidadão comprovadamente carente o acesso gratuito e integral à Justiça, estendendo, desta forma, o atendimento em cartórios extrajudiciais. Postula a concessão da ordem postulada, liminarmente, bem como a concessão do benefício da gratuidade judiciária (fls. 2-5).

O Ministério Público manifestou-se pelo deferimento da liminar pleiteada (fls. 13-15).

O magistrado deferiu a gratuidade e concedeu a liminar para determinar que a autoridade apontada coatora promovesse imediatamente o cumprimento do mandado de inscrição, sob pena de desobediência e eventual sanção administrativa (fl. 16). 

A autoridade coatora prestou informações (fls. 23-25).

Sobreveio manifestação do Ministério Público pela procedência do pedido (fls. 29-31).

Da decisão que deferiu a liminar, a impetrada interpôs agravo de instrumento ao qual foi dado provimento por ausência de dano a justificar  a concessão liminar da segurança (fls. 66-68).

Sentenciando, o magistrado concedeu a segurança pleiteada determinando que a impetrada proceda à averbação da sentença de divórcio do impetrante à margem do assento de casamento, independentemente do pagamento de qualquer valor e a qualquer título. Condenou a impetrada ao pagamento das custas, deixando de estipular honorários nos termos da Súmula 105 do Superior Tribunal de Justiça (fls. 56-61).

Inconformada, apela a autoridade coatora, alegando ser evidente o error in judicando da decisão de primeira instância, pois torna letra morta o art. 28 da Lei 8.935-94, a qual assegura aos registradores o direito à percepção dos emolumentos integrais pelos atos praticados na serventia. Assevera que os únicos atos registrais isentos de cobrança são aqueles taxativamente previstos no art. 30 da Lei 6.015-73, com a redação que lhe foi dada pela Lei 9.534-97, quais sejam, o registro de nascimento e o assento de óbito, bem como pela primeira certidão respectiva. Ademais, não se pode emprestar interpretação simplista e isolada ao art. 5º, LXXIV, da CF, ensejando maior elasticidade ao espectro de incidência da Lei 1.060-50 para atingir também atos extrajudiciais. Alega que, segunda a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, os emolumentos concernentes dos serviços registrais têm natureza tributária, tal como as custas judiciais, qualificados de “taxas remuneratórias de serviços públicos”. Assim, sujeitam-se ao regime jurídico-constitucional pertinente a essa especial modalidade de tributo vinculado, de forma que eventual isenção só pode se dar mediante lei específica federal, a teor do art. 150, §6º, CF e art. 97, VI, CTN. Outrossim, as regras sobre isenção devem ser interpretadas literalmente por força do art. 111 do CTN. Por fim, argumenta competir ao Estado, por intermédio de seu o órgão de assistência judiciária gratuita, prover os meios necessários para o recorrido levar a efeito o registro do mandado de inscrição da sentença de divórcio, porquanto não cabe à recorrente, na qualidade de delegatária dos serviços de registro civil, atividade esta de caráter privado, arcar com um ônus que não é seu (fls. 76-84).

O apelado ofereceu contra-razões de apelação (fls. 86-88).

Subiram os autos a esta Corte, tendo a Procuradoria de Justiça opinado pelo conhecimento e parcial provimento do recurso (fls. 94-100).

Foi observado o disposto no art. 551, §2º, do CPC.

É o relatório.

VOTOS

Desa. Maria Berenice Dias (RELATORA-presidente)

O tema, há tempo, é objeto de bastante divergência, muito embora a tendência atual tem sido no sentido de estender o benefício da assistência judiciária gratuita às serventias extrajudiciais.

Na tentativa de solucionar o impasse, em 1992, a Corregedoria Geral de Justiça emitiu o Provimento de nº 19, o qual dispunha nos seguintes termos:

A assistência judiciária concedida em processo, cuja sentença, para sua integra​ção ou publicação, não dispensa o registro, é estendida a todos os atos exigíveis à realização do direito postulado, sendo vedada aos ofícios extrajudiciais, em tais casos, a cobrança de emolumentos.

Irresignada com tal determinação, a Associação dos Notários e Registradores do Brasil – ANOREG ajuizou ação direta de inconstitucionalidade em face desta instrução normativa, que tomou o  nº 1.368-8/600 – RS perante o Supremo Tribunal Federal.

Posteriormente, sobreveio o Provimento de nº 17/96 de autoria da Corregedoria Geral de Justiça, revogando a determinação anterior (Provimento nº 19/92). Tal ato tornou sem objeto a referida ADIN promovida pela ANOREG-BR.

O 2º Grupo de Câmaras Cíveis já examinou a matéria em comento. Tratava-se de mandado de segurança impetrado pelo sindicato dos Registradores Públicos do Estado do Rio Grande do Sul e Outros contra o ato do Corregedor-Geral da Justiça que, por intermédio do Provimento nº 19/92-CGJ, alcançou àqueles que fizessem jus ao benefício da assistência judiciária gratuita idêntica gratuidade para os serviços extrajudiciais (MS nº 593093404).

Por maioria, os Desembargadores integrantes do referido Grupo concederam a segurança, sendo a ementa do julgamento editada nos seguintes termos:

ADMINISTRATIVO. REGISTROS PÚBLICOS. PROVIMENTO ESTENDENDO O BENEFÍCIO DA GRATUIDADE A EMOLUMENTOS DEVIDOS A REGISTRADORES. INADMISSIBILIDADE.

1. O benefício da gratuidade abrange só os atos do processo (art. 9º da Lei 1.060/50), e, assim, não se aplica aos emolumentos devidos aos registradores, que se situam fora do processo. Além disto, a partir do advento do art. 236 da CF/88, não se encontram recepcionadas normas da legislação local que qualificam os registradores de serventuários da justiça, não se lhes aplicando, portanto, o disposto no art. 3º, II, da Lei 1.060/50. A assistência jurídica integral (art. 5º, LXXIV, da CF/88), prestada pelos órgãos do Executivo aos comprovadamente necessitados, e, por tal fato, distinta da gratuidade, que se refere a certo processo, abrange só a gratuidade do registro civil de nascimento e a certidão de óbito (art. 5º, LXXVI), conforme, aliás, dispôs o art. 45 da Lei nº 8.935/94, e, deste modo, não autoriza o provimento questionado (Redator para o acórdão: Des. Araken de Assis, julgado em 10-11-95).

Inobstante a acirrada discussão sobre o tema, a leitura do art. 5º, LXXIV, do texto constitucional não deixa dúvidas acerca do direito da pessoa comprovadamente necessitada ter assegurada, na prática, a realização dos direitos reconhecidos judicialmente.

Entendimento diverso, por certo, afrontaria toda a principiologia constitucional, pois, em razão do princípio da igualdade, o ordenamento jurídico conferiu às pessoas carentes de recursos financeiros a possibilidade de, gratuitamente, acessarem a justiça na defesa de seus direitos. Logo, de que adiantaria conferir à parte um processo gratuito e, após, deixá-la carente da efetivação da prestação jurisdicional. Inequívoca, pois, a infração à ordem máxima vigente.

Por outro lado, há que considerar a legislação aplicável aos Notários e Registradores.

A apelante refere a inexistência de lei específica a isentar o pagamento dos emolumentos devidos em decorrência dos serviços prestados pelos Cartórios Extrajudiciais. Menciona, inclusive, o entendimento pacífico do STJ que confere tais emolumentos a natureza tributária de taxa. Salienta, ainda, o dispositivo do art. 28 da Lei 8.935-94, o qual assegura aos registradores o direito à percepção dos emolumentos integrais pelos atos praticados na serventia.

Em que pese a razoabilidade da linha argumentativa da apelante, tem-se que o inciso II do artigo 3º elucida a questão, ao dispor nos seguinte sentido (grifo nosso):

A assistência judiciária compreende as seguintes isenções:

(...)

II – dos emolumentos e custas devidos aos juízes, órgãos do Ministério Público e serventuários da Justiça;

(...)

O art. 99, parágrafo único, da Lei 7.356/80 (COJE) identifica os titulares de ofícios extrajudiciais como sendo serventuários da justiça, de forma que os Oficiais de Registros do Estado inserem-se, assim, no espectro de abrangência do dispositivo legal acima transcrito.

Todavia, há entendimento de que a Constituição Federal não teria recepcionado tal preceito da referida legislação estadual, em razão do disposto no art. 236 da Carta Magna, o qual confere caráter privado à atividade exercida pelos serviços notarias e de registro, levando, destarte, à conclusão de que esta classe não  mais se enquadraria no conceito de “serventuários da justiça” (Os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do poder público – art. 236 da CF). 
Tal conclusão, data vênia, ao que parece, é que vem de encontro ao ordenamento jurídico constitucional. 

De acordo com Maurício Vidigal, “emolumentos constituem a contraprestação pecuniária recebida por delegados do poder público, chamados tradicionalmente de escrivãos” (in Lei de Assistência Judiciária Interpretada. 1ª edição. São Paulo: Juarez de Oliveira Ltda, 2000, p. 28). 

Portanto, prevista na lei a isenção dos emolumentos, revela-se forçoso o entendimento de que a privatização dos serviços notariais e de registro teria o condão de afastar o direito de pessoas enquadradas no conceito de pessoa necessitada a obterem a efetivação dos direitos que lhe foram declarados ou constituídos em juízo tão-só em razão do caráter privado conferido à atividade. Outrossim, independentemente da escorreita denominação que se dê aos Notários e Registradores, não se pode desconsiderar a natureza pública da atividade que prestam mediante delegação do Estado e fiscalização do poder judiciário.

Observe-se, ainda, que a Lei 1.060-50 foi editada em 1950, ou seja, anteriormente à Constituição Federal. Todavia, foi recepcionada por esta, sendo de largo uso e aplicação a todos os operadores do direito.

Portanto, a solução não está em fazer uma leitura dos textos constitucional e infraconstitucional de modo a excluir direitos fundamentais previstos na Carta Magna. Deve-se fazer um diálogo entre as legislações, tendo-se sempre presente o mandamento constitucional previsto no Art. 5º, LXXIV, da CF: o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos, bem como o princípio da máxima eficácia e efetividade das normas definidoras de direitos fundamentais (art. 5º, §1º, CF). 
Nessa linha de raciocínio, convém lembrar o princípio da proibição de retrocesso social, o qual veda seja suprimido, restringido ou impedida a eficácia de direito fundamental, assim já reconhecido e definido pelo sistema jurídico.

Sobre o tema, leciona Ingo Wolfgang Sarlet (grifo nosso):

(...) A partir do exposto, verifica-se que a proibição de retrocesso, mesmo na acepção mais restrita aqui enfocada, também resulta diretamente do princípio da maximização da eficácia de (todas) normas de direitos fundamentais. Por via de conseqüência, o artigo 5º, §1º, da nossa Constituição, impõe a proteção efetiva dos direitos fundamentais não apenas contra a atuação do poder de reforma constitucional (em combinação com o artigo 60, que dispõe a respeito dos limites formais e materiais às emendas constitucionais), mas também contra o legislador ordinário e os demais órgãos estatais (já que medidas administrativas e decisões jurisdicionais também podem atentar contra a segurança jurídica e a proteção da confiança), que, portanto, além de estarem incumbidos de um dever permanente de desenvolvimento e concretização eficiente dos direitos fundamentais (inclusive e, no âmbito da temática versada, de modo particular os direitos sociais) não pode – em qualquer hipótese – suprimir pura e simplesmente ou restringir de modo a invadir o núcleo essencial do direito fundamental ou atentar, de outro modo, contra as exigências da proporcionalidade (“A eficácia do direito fundamental à segurança jurídica: dignidade da pessoa humana, direitos fundamentais e proibição de retrocesso social no direito constitucional brasileiro” in Revista de Direito Social, Porto Alegre: Notadez, Ano 4, nº14, p. 37).

Corroborando toda a linha argumentativa ora exposta, cita-se o art. 1º da Lei 8.935-94, que regulamenta o art. 236 da Constituição Federal: Serviços notariais e de registro são os de organização técnica e administrativa destinados a garantir a publicidade, autenticidade, segurança e eficácia dos atos jurídicos (grifo nosso).

Conforme se verifica da leitura deste artigo, a própria legislação aplicável aos serviços notariais e de registro define como objeto da atividade a garantia à eficácia dos atos jurídicos, de forma que, consoante ensina Maurício Vidigal, a aceitação do exercício da delegação de registro compreende a assunção dos deveres previstos pela lei, entre eles, o de realizar atos de ofício sem cobrar emolumentos (in Lei de Assistência Judiciária Interpretada. 1ª edição. São Paulo: Juarez de Oliveira Ltda, 2000, p. 28).
Nesse sentido, cita-se o entendimento de augusto Tavares Rosa Marcacini:

Em inúmeras circunstâncias, poderá a parte necessitar praticar atos ou requerer certidões junto aos órgãos do chamado “foro extrajudicial”. Impossível relacionar todas as hipóteses em que pode ser necessária tal passagem pelos cartórios extrajudiciais, com o fito de permitir a prática de algum ato processual. Podemos mencionar, em caráter exemplificativo, a necessidade de juntar certidões expedidas pelos cartórios extrajudicias, a fim de fazer prova no processo, nas ações de separação, inventário, alimentos, usucapião, dentre muitas outras. Ou, ainda, alguma averbação nestes registros públicos pode ser necessária, a fim de se cumprir determinação judicial emanada  do processo, como ocorre com a averbação da separação judicial, da declaração de paternidade, da sentença de usucapião, de arresto, seqüestro ou penhora de bens imóveis.

Em todas estas hipóteses, exigir-se do carente o pagamento por tais atos praticados pelos cartórios extrajudicias seria o mesmo que vedar-lhe o completo exercício do direito de ação, na medida em que, ou não poderá fazer a prova por meio da competente certidão, ou não poderia tornas as decisões judiciais obtidas plenamente eficazes, a ponto de atingir o objetivo para que foram prolatadas.

Assim sendo, poderá a parte beneficiária pela justiça gratuita requerer ao juiz da causa que determine aos ofícios o fornecimento das certidões necessárias a fazer prova no processo, ou que, conforme o caso, procedam às averbações devidas, independentemente da cobrança de qualquer importância (in Assistência Jurídica, Assistência Judiciária e Justiça Gratuita. 1ª edição. Rio de Janeiro: Forense, 2003, p. 44-45).

Na mesma linha de entendimento, leciona Maurício Vidigal:

A gratuidade de emolumentos por serviços extrajudiciais devidos aos delegados tem sido prevista pela jurisprudência em hipóteses de registro de sentença de usucapião (...), de averbação de sentença de separação judicial (JTJ, 197/210, relator CEZAR PELUSO, e 203/232, relator TOLEDO CÉSAR) e de averbação de nomes em registro de nascimento de parentes reconhecido por ação de investigação de paternidade (in Lei de Assistência Judiciária Interpretada. 1ª edição. São Paulo: Juarez de Oliveira Ltda, 2000, p. 28).

Ainda sobre o tema, colaciona Theotonio Negrão:

“A isenção da justiça gratuita abrange as despesas de cartório extrajudicial, necessárias à prática de ato tendente a realizar o direito subjetivo do beneficiário, como, por exemplo, a averbação da sentença de separação judicial.” (JTJ 197/210) (Código de Processo Civil, pág. 1.146, 35ªed., em nota sobre o inciso II do artigo 3º da Lei nº 1.060/50)

Cabe trazer, ainda, precedentes do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte:

ASSISTENCIA JUDICIARIA. CERTIDÕES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS.

(...)

2. A gratuidade compreende os atos do processo, estendendo-se até aqueles que decorram necessariamente da sentença, por exigência da lei (averbação de sentença de divorcio, de reconhecimento de filiação, etc.), mas não atinge a pratica de atos da vida civil, ainda que previstos no acordo homologado. Recurso não conhecido. (STJ - Resp 94649 – Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar – DJ Data: 09/09/1996 PG: 32374)
AVERBAÇÃO EM REGISTRO CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. A assistência judiciária gratuita compreende os atos judiciais e extrajudiciais. Agravo desprovido, monocraticamente. (AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº70010907640, Rel. Maria Berenice Dias, julgado em 14/02/2005).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. AVERBAÇÃO EM REGISTRO CIVIL DE SENTENÇA QUE DECRETA O DIVÓRCIO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. POSSIBILIDADE. 1. O fato de a decisão interlocutória ter sido fundamentada de forma sucinta, não significa que seja nula, pois mencionou o Magistrado os motivos de seu convencimento. 2. A assistência judiciária gratuita compreende os atos judiciais e extrajudiciais e, sendo assim, possível a averbação em registro civil de divórcio sem o recolhimento de quaisquer taxas ou emolumentos, a teor do disposto no art. 3º, inc.II, da Lei nº 1.060/50 e art. 5º, inc.LXXXIV, da Constituição Federal. PRELIMINAR REJEITADA. RECURSO DESPROVIDO. (Agravo de Instrumento Nº 70010768851, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Catarina Rita Krieger Martins, Julgado em 13/04/2005)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. O BENEFÍCIO ABRANGE TODOS OS ENCARGOS, TAXAS, CUSTAS E EMOLUMENTOS DEVIDOS NO CURSO DO PROCESSO, NOS TERMOS DO ART. 3º DA LEI 1060/50. AGRAVO DE INSTRUMENTO PARCIALMENTE PROVIDO.(AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº70010530665, Rel. Luiz Felipe Silveira Difini, julgado em 14/12/2004).

Dessa forma, por todos esses argumentos, não há falar em inexistência de norma a conferir o direito postulado pelo apelado, conforme aduzido pela apelante.

Nesses termos, é de ser negado provimento ao apelo.

Des. José Carlos Teixeira Giorgis (REVISOR) - De acordo.

Des. Luiz Felipe Brasil Santos - De acordo.

DESA. MARIA BERENICE DIAS - Presidente - Apelação Reexame Necessário nº 70011574662, Comarca de Soledade: "NEGARAM PROVIMENTO AO APELO E CONFIRMARAM A SENTENÇA EM REEXAME NECESSÁRIO."

Julgador(a) de 1º Grau: LUCAS MALTEZ KACHNY
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